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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOANA FERRAZ CHINELLI
ADVOGADOS : RODRIGO MAXIMIANO FAVORETO - PR052736

FLAVIO PELHE GIMENEZ - PR052205
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INTIMAÇÃO PREVISTA NO ART. 1.007, § 
2º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO LEGAL. 
COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.
1 – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.
2. Nos termos do art. 1.007 do CPC, compete ao recorrente demonstrar, no ato 
de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, a 
concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem.
4. Na espécie o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de 
instrumento, do qual não constava a comprovação da concessão do benefício 
da justiça gratuita, sendo certo que, aberto o prazo na forma do § 4º do art. 
1.007 do CPC, o recorrente efetuou a juntada dos documentos 
extemporaneamente.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INTIMAÇÃO PREVISTA NO ART. 1.007, § 
2º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO LEGAL. 
COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.
1 – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.
2. Nos termos do art. 1.007 do CPC, compete ao recorrente demonstrar, no ato 
de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, se for o caso, a 
concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de origem.
4. Na espécie o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de 
instrumento, do qual não constava a comprovação da concessão do benefício 
da justiça gratuita, sendo certo que, aberto o prazo na forma do § 4º do art. 
1.007 do CPC, o recorrente efetuou a juntada dos documentos 
extemporaneamente.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Joana Ferraz Chinelli contra decisão de fls. 201-202, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, pela incidência da Súmula 

187/STJ.

O agravante alega, em síntese, que “o prazo em questão não se caracteriza como 

sendo peremptório, cabendo, inclusive, dilação se necessário e, desta forma, observando 

os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, celeridade processual e entre outros, 

em especial, que a juntada da referida petição fora realizada em data anterior à prolação 
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da decisão ora objurgada, verifica-se que em nada prejudicou à parte contrária, muito 

menos os membros do Poder Judiciário, retando, assim, evidenciado que a decisão 

agravada se trata da aplicabilidade de um formalismo exacerbado em detrimento do 

resguardo de um direito constitucionalmente garantido” (fls. 206-215.)

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua submissão ao 

Órgão colegiado

Sem impugnação (c.f. Certidão de fl. 223).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consoante o 

decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal 

será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante. Isso porque, nos termos do disposto no art. 1.007 

do CPC, compete à parte recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o 

pagamento do preparo ou, no caso, a concessão do benefício da assistência judiciária 

pelas instâncias de origem.

Na espécie, conforme pontuado na decisão monocrática agravada o apelo nobre 

foi interposto nos autos de agravo de instrumento, do qual não foi comprovada a alega 

concessão do benefício da justiça gratuita. E aberto o prazo na forma do § 4º do art. 1.007 

do CPC (fl. 187), o recorrente efetuou a juntada dos documentos extemporaneamente, 

como decidido às fls. 201-202.

Com efeito, a extemporânea comprovação da complementação do preparo recursal 

inviabiliza o conhecimento do presente recurso, nos termos da Súmula 187 desta Corte, in 

verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 

Documento eletrônico VDA38325412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/09/2023 20:09:37
Código de Controle do Documento: 03f19886-cf59-4ba3-9910-5fcd3c610088



autos".

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. REALIZAÇÃO FORA DO PRAZO 
ESTABELECIDO PELO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que 'a insuficiência do preparo 
implicará deserção se a parte recorrente, intimada para complementá-lo, não o fizer dentro 
do prazo estipulado' (EDcl no AREsp 333.195/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 16/08/2013). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 
1.010.976/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
05/03/2018; AgInt no AREsp 965.146/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 08/03/2017.
2. Sendo incontroverso que a complementação do preparo se deu fora do prazo estipulado 
pelo Tribunal de origem, é de rigor o reconhecimento da deserção.
3. Consoante há muito assentado na jurisprudência do STJ, 'não se pode desconhecer os 
pressupostos de admissibilidade do recurso. O aspecto formal é importante em matéria 
processual não por obséquio ao formalismo, mas para segurança das partes e resguardo do 
due process of law' (AgRg no Ag 451.125/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ 19/12/2002).
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.663.044/PB, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/4/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS 
FORA DO PRAZO. RECURSO DESERTO.
I - O agravante foi intimado para a complementação do preparo recursal na data de 14 de 
abril de 2015. Contudo, a petição com o complemento das custas judiciais somente foi 
protocolada no Tribunal em 8 de julho de 2015, após o prazo de cinco dias. O Recurso 
Especial é deserto, conforme dispõe o artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil de 
1973, aplicável na época.
II - Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp 965.146/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 8/3/2017).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO 
DE PREPARO. COMPROVAÇÃO INTEMPESTIVA. ART. 511, § 2º, DO CPC/1973. 
RECURSO DESERTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É deserto o recurso especial quando a complementação do preparo é comprovada após o 
prazo de 5 (cinco) dias.
2. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 935.613/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/2/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OCORRÊNCIA DE INDISPONIBILIDADE DO E-STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL AFASTADA. DESERÇÃO DE 
RECURSO. COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO DE FORMA INTEMPESTIVA. 
PROGER. ATO NORMATIVO INTERNO DO TJRJ. DESCABIMENTO PARA 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS.
1. Existindo indisponibilidade do sistema e-STJ no último dia do prazo recursal, nos termos 
da Resolução n. 14/2013 do STJ, deve ser reconhecida a tempestividade do recurso 
interposto no dia subsequente.
2. 'Havendo ato do Tribunal que exclui os recursos dirigidos aos Tribunais Superiores de 
serem protocolizados no Protocolo Geral das Varas - PROGER das Comarcas do Interior ou 
Foruns Regionais, há de se concluir que não existem protocolos integrados no Estado do Rio 
de Janeiro para efeito de protocolo de petições dirigidas aos Tribunais Superiores, sendo a 
única opção o protocolo na Secretaria da 2ª instância.' (AgRg no AREsp 160.187/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 
01/06/2012).
3. É considerado deserto o recurso se a regularização do respectivo preparo foi realizada 
intempestivamente, em desconformidade com as normas de protocolo interno do TJRJ. 4. 
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Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 222.293/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 25/9/2015).

 

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 1.007, caput, do 

CPC, incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 do STJ: "É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, na 

origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.310.954 / PR
Número Registro: 2023/0065070-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005847420108160138 50356751820224040000 5847420108160138

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOANA FERRAZ CHINELLI
ADVOGADOS : RODRIGO MAXIMIANO FAVORETO - PR052736

FLAVIO PELHE GIMENEZ - PR052205
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOANA FERRAZ CHINELLI
ADVOGADOS : RODRIGO MAXIMIANO FAVORETO - PR052736

FLAVIO PELHE GIMENEZ - PR052205
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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